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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARI  

 
DECRETO Nº 033, DE 28 DE DEZEMBRO 
DE 2017. 

 
Dispõe sobre a delegação de competên-
cia aos Secretários Municipais como or-
denadores de despesas, e dá providên-
cias correlatas. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ARARI, 

Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições 
legais que lhe confere a Lei Orgânica Municipal 
e considerando o disposto no S 22 do artigo 22 
da Instrução Normativa ne 009/2005 exarada 
pelo Tribunal de Contas do Estado do Maranhão-
TCE/MA, 

 
D E C R ETA:  
 
Art. 1º. Fica delegada a competência para 

ordenar despesas, emitir nota de empenho, auto-
rizar pagamentos, celebrar e assinar contratos ou 
outros instrumentos hábeis, tais como carta-con-
trato, autorização de compra ou ordem de execu-
ção de serviço, conforme preceitua o artigo 62 da 
Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, realizar 
contratações temporárias e outros atos adminis-
trativos, no âmbito da Administração Direta e 
dos Fundos Municipais, aos seguintes agentes 
públicos: 

Chefe de Gabinete; 
Secretário(a) Municipal de Educação; 
Secretário(a) Municipal de Saúde; 
IV. Secretário(a) Municipal de Assistên-

cia; 
Secretário(a) Municipal de Obras, Serviços e 

Transportes; 
VI. Secretário(a) Municipal de Produção e 

Abastecimento; 
VII. Secretário(a) Municipal de Juventude; 
VIII. Secretário(a) Municipal de Comunica-

ção Social; 
XIX.  Secretário(a) Municipal de Adminis-

tração e Gestão Financeira; 
X. Secretário(a) Municipal de Cultura e 

Lazer; 
XI. Secretário(a) Municipal de Turismo; 

XII. Secretário(a) Municipal de Planeja-
mento e Desenvolvimento Econômico; 

XIII. Secretário(a) Municipal do Meio Am-
biente, Ciência e Tecnologia; 

XIV. Diretor(a) da Junta Militar, vinculada 
a Secretaria Municipal de Administração e Ges-
tão Financeira. 

Parágrafo Único: O Chefe de Gabinete do 
Prefeito será o responsável para emissão de notas 
de empenho à conta de sua pasta, e dos demais 
órgãos de direção e assessoramento superior vin-
culadas ao Prefeito Municipal. 

Art. 2º. O Ordenador de despesas será o res-
ponsável pelos procedimentos administrativos 
dos dispêndios e despesas, observando-se o se-
guinte: 

 Secretário(a) Municipal de Educação será o 
ordenador de despesas da sua respectiva pasta e 
do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica — FUNDEB e do Fundo Mu-
nicipal de Educação — FME. 

 Secretário(a) Municipal de Saúde será o or-
denador de despesas da sua respectiva pasta e do 
Fundo Municipal de Saúde-FMS. 

 Secretário(a) Municipal de Assistência So-
cial será o ordenador de despesas da sua respec-
tiva pasta e do Fundo Municipal de Assistência 
Social — FMAS, Fundo Municipal de Política 
sem Álcool e Drogas, Fundo Municipal da Infân-
cia e Adolescência. 

Parágrafo Único: Para fins do disposto neste 
artigo, entende-se como ordenador de despesa 
toda e qualquer autoridade de cujos atos resulta-
rem, reconhecimento de dívida, emissão de em-
penho, autorização de pagamento, concessão de 
adiantamento, suprimento de fundos ou dispên-
dio de recursos do Município e demais atribui-
ções previstas no artigo 12 deste Decreto. 

Art. 3º. 0(A) Secretário(a) Municipal de Ad-
ministração e Gestão Financeira, centralizará as 
operações financeiras de todos os pagamentos 
autorizados pelos ordenadores de despesas, nos 
termos do art. 65 da Lei 4.320/64. 

 Parágrafo Único: A ordem bancária ou ou-
tros documentos de autorização de pagamento 
somente possuem validade mediante a assinatura 
pelo Secretário Municipal de Administração e 
Gestão Financeira. 

Art. 4º 0(A) Secretário(a) Municipal de Ad-
ministração e Gestão Financeira será o único res-
ponsável pela homologação dos resultados dos 
processos licitatórios, ratificação nos casos de 
dispensa e inexigibilidade, e para adjudicar lici-
tações na modalidade pregão, quando houver re-
cursos. 

Art. 5º. O(A) Chefe de Gabinete será o único 
responsável pela autorização de realização de 
procedimentos licitatórios em quaisquer modali-
dades, bem como, para aprovar termos de refe-
rências, projetos básicos e/ou executivos. 

Art. 6º0. Os Ordenadores de despesas res-
pondem penai, civil e administrativamente pelos 
atos que praticarem. 

Art. 7º. O Gabinete do Prefeito poderá editar 
normas complementares a este Decreto. 

Art. 8º Este decreto entra em vigor na data 
de sua assinatura, ficando revogadas as disposi-
ções em contrário. 

Dê-se ciência, registre-se e publique-se na 
imprensa oficial em conformidade com o art. 
84, da Lei Orgânica de Arari-MA, Lei Municipal 
nº. 008/2013 e sítio deste poder executivo 
(www.arari.ma.gov.br), para que surta seus efei-
tos legais.  

Gabinete do Prefeito Municipal de Arari, Es-
tado do Maranhão, em 28 de dezembro de 2017. 

Dezembro de 2017. 
  

DJALMA DE MELO MACHADO 
Prefeito 

 
DECRETO Nº 034, DE 28 DE DEZEMBRO 
DE 2017. 

 
Regulamenta o Sistema de Registro de 
Preços previsto nos artigos 15 da Lei 
Federal nº 8.666/93 e alterações 
posteriores, artigos 11 e 12 da Lei 
Federal nº 10.520/02, e dá providências 
correlatas. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ARARI, 

Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições 
legais que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, 
bem como nos termos do disposto no artigo 15, 
inciso II e § 3º, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993 e alterações posteriores, e os 
artigos 11 e 12, da Lei Federal nº 10.520, de 17 
de julho de 2002, 

 
D E C R E T A : 

 
CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Art. 1º - As contratações de serviços e a 

aquisição de bens, quando efetuadas pelo 
Sistema de Registro de Preços - SRP, no âmbito 
da administração pública municipal direta e 
autárquica e fundacional do Município de Arari-
MA, obedecerão ao disposto neste Decreto.  
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Art. 2º - Para os efeitos deste Decreto, são 
adotadas as seguintes definições:  

I - Sistema de Registro de Preços - SRP - 
conjunto de procedimentos para registro formal 
de preços relativos à prestação de serviços e 
aquisição de bens, para contratações futuras;  

II - Ata de registro de preços - documento 
vinculativo, obrigacional, com característica de 
compromisso para futura contratação, onde se 
registram os preços, fornecedores, órgãos 
participantes e condições a serem praticadas, 
conforme as disposições contidas no 
instrumento convocatório e propostas 
apresentadas; 

III - Órgão gerenciador - órgão ou entidade 
da Administração Pública responsável pela 
condução do conjunto de procedimentos do 
certame para registro de preços e gerenciamento 
da ata de registro de preços dele decorrente; e 

IV - Órgão participante - órgão ou entidade 
que participa dos procedimentos iniciais do 
Sistema de Registro de Preços e integra a ata de 
registro de preços. 

V - Órgão não participante – órgão ou 
entidade da administração pública que, não 
tendo participado dos procedimentos iniciais da 
licitação, atendidos os requisitos desta norma, 
faz adesão à ata de registro de preços. 

Art. 3º - O Sistema de Registro de Preços 
poderá ser adotado, nas seguintes hipóteses: 

I - quando, pelas características do bem ou 
serviço, houver necessidade de contratações 
freqüentes; 

II - quando for conveniente a aquisição de 
bens com previsão de entrega parcelada ou 
contratação de serviços remunerados por 
unidade de medida ou em regime de tarefa; 

III - quando for conveniente a aquisição de 
bens ou a contratação de serviços para 
atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou 
a programas de governo; ou 

IV - quando pela natureza do objeto não for 
possível definir o quantitativo a ser demandado 
pela Administração. 

Art. 4º - Fica instituído como Órgão 
Gerenciador do Sistema de Registro de Preços – 
SRP a Comissão Permanente de Licitação – 
CPL, representada por meio do seu Presidente ou 
Pregoeiro, conforme a modalidade de licitação 
aplicada, ficando este também responsável por 
celebrar as Atas de Registros de Preços com o(s) 
vencedor(es) do certame, juntamente com 
aquele(s) fornecedor(es) e/ou prestador(es) de 
serviço(s) que desejar(em) igualar seu(s) 
preço(s) ao(s) registrado(s) na Ata. 

 
CAPÍTULO II 

DA INTENÇÃO PARA REGISTRO DE 
PREÇOS 

 
Art. 5º - Fica instituído o procedimento de 

Intenção de Registro de Preços - IRP, a ser ope-
racionalizado pelo Comissão Permanente de Li-
citação - CPL, que deverá ser utilizado pelos ór-
gãos e entidades da Administração Pública Di-
reta e Indireta, para registro e divulgação do(s) 
item(ns) a ser(em) licitado(s) e para a realização 
dos atos previstos nos incisos II e V do caput do 

art. 6º e dos atos previstos no inciso II e caput do 
art. 7º. 

§ 1º -  A divulgação da intenção de registro 
de preços poderá ser dispensada, de forma justi-
ficada pelo órgão gerenciador. 

§ 2º -  O Gabinete do Prefeito poderá editar 
norma complementar para regulamentar o dis-
posto neste artigo. 

§ 3º - Caberá ao órgão gerenciador da Inten-
ção de Registro de Preços - IRP: 

I - estabelecer, quando for o caso, o número 
máximo de participantes na IRP em conformi-
dade com sua capacidade de gerenciamento;  

II - aceitar ou recusar, justificadamente, os 
quantitativos considerados ínfimos ou a inclusão 
de novos itens; e 

III - deliberar quanto à inclusão posterior de 
participantes que não manifestaram interesse du-
rante o período de divulgação da IRP.  

§ 4º - Os procedimentos constantes dos inci-
sos II e III do § 3º serão efetivados antes da ela-
boração do edital e de seus anexos.  

 
CAPÍTULO III 

DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO 
GERENCIADOR 

 
Art. 6º - Caberá ao órgão gerenciador a prá-

tica de todos os atos de controle e administração 
do Sistema de Registro de Preços, e ainda o se-
guinte: 

I - registrar sua intenção de registro de pre-
ços através de expediente endereçado ao Comis-
são Permanente de Licitação - CPL; 

II - consolidar informações relativas à esti-
mativa individual e total de consumo, promo-
vendo a adequação dos respectivos termos de re-
ferência e/ou projetos básicos encaminhados 
para atender aos requisitos de padronização e ra-
cionalização. 

a) Os ordenadores de despesa poderão 
elaborar termos de referência e/ou projetos bási-
cos conjuntamente, contendo as demandas co-
muns de todas as secretarias devidamente assi-
nados por todos os ordenadores, não havendo ne-
cessidade de definição do quantitativo por secre-
taria; 

b) Caberá ao órgão gerenciador o con-
trole sobre a quantidade remanescente da ata de 
registro de preços, auxiliado pela Divisão de Ma-
terial e Patrimônio da Secretaria Municipal de 
Administração e Gestão Financeira. 

III - promover atos necessários à instrução 
processual para a realização do procedimento li-
citatório; 

IV – juntar aos autos do processo pesquisa 
de preços praticados no mercado para identifica-
ção do valor estimado da licitação; 

V - confirmar junto aos órgãos participantes 
a sua concordância com o objeto a ser licitado, 
inclusive quanto aos quantitativos e termo de re-
ferência ou projeto básico; 

VI - realizar o procedimento licitatório; 
VII - gerenciar a ata de registro de preços; 
VIII - conduzir eventuais renegociações dos 

preços registrados; 

IX - aplicar, garantida a ampla defesa e o 
contraditório, as penalidades decorrentes de in-
frações no procedimento licitatório; e 

X - aplicar, garantida a ampla defesa e o con-
traditório, as penalidades decorrentes do des-
cumprimento do pactuado na ata de registro de 
preços ou do descumprimento das obrigações 
contratuais, em relação às suas próprias contra-
tações. 

XI - autorizar, excepcional e justificada-
mente, a prorrogação do prazo previsto no § 6º 
do art. 23 deste Decreto, respeitado o prazo de 
vigência da ata, quando solicitada pelo órgão não 
participante. 

§ 1º - A ata de registro de preços, será dispo-
nibilizada no site oficial deste poder executivo 
(www.arari.ma.gov.br) e publicada na imprensa 
oficial, em conformidade com a Lei Municipal 
nº 008/2013. 

 
§ 2º - O órgão gerenciador poderá solicitar 

auxílio técnico aos órgãos participantes para 
execução das atividades previstas nos incisos III, 
IV e VI do caput. 

 
CAPÍTULO IV 

DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO 
PARTICIPANTE 

 
Art. 7º - O órgão participante será responsá-

vel pela manifestação de interesse em participar 
do registro de preços, providenciando o encami-
nhamento ao órgão gerenciador de sua estima-
tiva de consumo, local de entrega e, quando cou-
ber, cronograma de contratação e respectivas es-
pecificações ou termo de referência ou projeto 
básico, nos termos da Lei nº 8.666/93, e da Lei 
nº 10.520/02, adequado ao registro de preços do 
qual pretende fazer parte, devendo ainda: 

I - garantir que os atos relativos a sua inclu-
são no registro de preços estejam formalizados e 
aprovados pela autoridade competente; 

II - manifestar, junto ao órgão gerenciador, 
mediante a utilização da Intenção de Registro de 
Preços, sua concordância com o objeto a ser lici-
tado, antes da realização do procedimento licita-
tório; e 

III - tomar conhecimento da ata de registros 
de preços, inclusive de eventuais alterações, para 
o correto cumprimento de suas disposições. 

§ 1º - Cabe ao órgão participante aplicar, ga-
rantida a ampla defesa e o contraditório, as pena-
lidades decorrentes do descumprimento do pac-
tuado na ata de registro de preços ou do descum-
primento das obrigações contratuais, em relação 
às suas próprias contratações, informando as 
ocorrências ao órgão gerenciador.  

§ 2º - No caso de compra municipal geral, o 
órgão gerenciador promoverá a divulgação da 
ação, a pesquisa de mercado e a consolidação da 
demanda.    

§ 3º - Na hipótese prevista no § 2º, compro-
vada a vantajosidade, fica facultado aos órgãos 
ou entidades participantes de compra municipal 
a execução da ata de registro de preços. 

§ 4º - Os órgãos participantes de compra mu-
nicipal poderão utilizar recursos de transferên-

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10520.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10520.htm
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cias legais ou voluntárias, vinculados aos proces-
sos ou projetos objeto de descentralização e de 
recursos próprios para suas demandas de aquisi-
ção no âmbito da ata de registro de preços.  

§ 5º - Caso o órgão gerenciador aceite a in-
clusão de novos itens, o órgão participante de-
mandante elaborará sua especificação ou termo 
de referência ou projeto básico, conforme o caso, 
e a pesquisa de mercado, observado o disposto 
no art. 6º. 

§ 6º - Caso o órgão gerenciador aceite a in-
clusão de novas localidades para entrega do bem 
ou execução do serviço, o órgão participante res-
ponsável pela demanda elaborará, ressalvada a 
hipótese prevista no § 2º, pesquisa de mercado 
que contemple a variação de custos locais ou re-
gionais. 

 
CAPÍTULO V 

DA LICITAÇÃO PARA REGISTRO DE 
PREÇOS 

 
Art. 8º - A licitação para registro de preços 

será realizada na modalidade de concorrência, do 
tipo menor preço, nos termos da Lei nº 8.666/93 
e alterações posteriores, ou na modalidade de 
pregão, nos termos da Lei nº 10.520/02, e será 
precedida de ampla pesquisa de mercado.  

§ 1º - O julgamento por técnica e preço, na 
modalidade concorrência, poderá ser excepcio-
nalmente adotado, a critério do órgão gerencia-
dor e mediante despacho fundamentado da auto-
ridade máxima do órgão ou entidade.  

§ 2o - Na licitação para registro de preços não 
é necessário indicar a dotação orçamentária, que 
somente será exigida para a formalização do 
contrato ou outro instrumento hábil. 

Art. 9º - O órgão gerenciador poderá dividir 
a quantidade total do item em lotes, quando téc-
nica e economicamente viável, para possibilitar 
maior competitividade, observada a quantidade 
mínima, o prazo e o local de entrega ou de pres-
tação dos serviços. 

§ 1º - No caso de serviços, a divisão consi-
derará a unidade de medida adotada para aferi-
ção dos produtos e resultados, e será observada 
a demanda específica de cada órgão ou entidade 
participante do certame. 

§ 2º - Na situação prevista no § 1º, deverá ser 
evitada a contratação, em um mesmo órgão ou 
entidade, de mais de uma empresa para a execu-
ção de um mesmo serviço, em uma mesma loca-
lidade, para assegurar a responsabilidade contra-
tual e o princípio da padronização. 

Art. 9º - O edital de licitação para registro de 
preços observará o disposto nas Lei nº 8.666/93 
e alterações posteriores e Lei nº 10.520/02, e 
contemplará, no mínimo: 

I - a especificação ou descrição do objeto, 
que explicitará o conjunto de elementos necessá-
rios e suficientes, com nível de precisão ade-
quado para a caracterização do bem ou serviço, 
inclusive definindo as respectivas unidades de 
medida usualmente adotadas; 

II - estimativa de quantidades a serem adqui-
ridas pelo órgão gerenciador e órgãos participan-
tes; 

III - estimativa de quantidades a serem ad-
quiridas por órgãos não participantes, observado 

o disposto no § 4º do art. 22, no caso de o órgão 
gerenciador admitir adesões; 

IV - quantidade mínima de unidades a ser co-
tada, por item, no caso de bens; 

V - condições quanto ao local, prazo de en-
trega, forma de pagamento, e nos casos de servi-
ços, quando cabível, frequência, periodicidade, 
características do pessoal, materiais e equipa-
mentos a serem utilizados, procedimentos, cui-
dados, deveres, disciplina e controles a serem 
adotados; 

VI - prazo de validade do registro de preço, 
observado o disposto no caput do art. 12; 

VII - órgãos e entidades participantes do re-
gistro de preço; 

VIII - modelos de planilhas de custo e minu-
tas de contratos, quando cabível; 

IX - penalidades por descumprimento das 
condições; 

X - minuta da ata de registro de preços como 
anexo; e 

XI - realização periódica de pesquisa de mer-
cado para comprovação da vantajosidade. 

§ 1º - O edital poderá admitir, como critério 
de julgamento, o menor preço aferido pela oferta 
de desconto sobre tabela de preços praticados no 
mercado, desde que tecnicamente justificado. 

§ 2º - Quando o edital previr o fornecimento 
de bens ou prestação de serviços em locais dife-
rentes, é facultada a exigência de apresentação 
de proposta diferenciada por região, de modo 
que aos preços sejam acrescidos custos variáveis 
por região. 

§ 3º - A estimativa a que se refere o inciso III 
do caput não será considerada para fins de quali-
ficação técnica e qualificação econômico-finan-
ceira na habilitação do licitante. 

§ 4º - O exame e a aprovação das minutas do 
instrumento convocatório e do contrato serão 
efetuados exclusivamente pela assessoria jurí-
dica do órgão gerenciador. 

Art. 10 -  Após o encerramento da etapa 
competitiva, os licitantes poderão reduzir seus 
preços ao valor da proposta do licitante mais 
bem classificado. 

Parágrafo único.: A apresentação de novas 
propostas na forma do caput não prejudicará o 
resultado do certame em relação ao licitante mais 
bem classificado. 

 
CAPÍTULO VI 

DO REGISTRO DE PREÇOS E DA VA-
LIDADE DA ATA 

 
Art. 11 - Após a homologação da licitação, 

o registro de preços observará, entre outras, as 
seguintes condições: 

I - serão registrados na ata de registro de pre-
ços os preços e quantitativos do licitante mais 
bem classificado durante a fase competitiva; 

II - será incluído, na respectiva ata na forma 
de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem 
cotar os bens ou serviços com preços iguais aos 
do licitante vencedor na sequência da classifica-
ção do certame, excluído o percentual referente 
à margem de preferência, quando o objeto não 
atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei 
nº 8.666/93 e alterações posteriores; 

III - o preço registrado com indicação do(s) 
fornecedor(es) será divulgado no site oficial 
deste poder executivo (www.arari.ma.gov.br) e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata 
de registro de preços; e 

IV - a ordem de classificação dos licitantes 
registrados na ata deverá ser respeitada nas con-
tratações. 

§ 1º - O registro a que se refere o inciso II do 
caput tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva no caso de impossibilidade de atendi-
mento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóte-
ses previstas nos arts. 20 e 21.  

§ 2º - Se houver mais de um licitante na situ-
ação de que trata o inciso II do caput, serão clas-
sificados segundo a ordem da última proposta 
apresentada durante a fase competitiva. 

§ 3º - A habilitação dos fornecedores que 
comporão o cadastro de reserva a que se refere o 
inciso II do caput será efetuada, na hipótese pre-
vista no parágrafo único do art. 13 e quando hou-
ver necessidade de contratação de fornecedor re-
manescente, nas hipóteses previstas nos arts. 20 
e 21. 

§ 4º - O anexo que trata o inciso II do caput 
consiste na ata de realização da sessão pública do 
pregão ou da concorrência, que conterá a infor-
mação dos licitantes que aceitarem cotar os bens 
ou serviços com preços iguais ao do licitante 
vencedor do certame. 

Art. 12 -  O prazo de validade da ata de re-
gistro de preços não será superior a doze meses, 
incluídas eventuais prorrogações, conforme o in-
ciso III do § 3º do art. 15 da Lei nº 8.666/93 e 
alterações posteriores. 

§ 1º - É vedado efetuar acréscimos nos quan-
titativos fixados pela ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 
65 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

§ 2º - A vigência dos contratos decorrentes 
do Sistema de Registro de Preços será definida 
nos instrumentos convocatórios, observado o 
disposto no art. 57 da Lei nº 8.666/93 e altera-
ções posteriores. 

§ 3º - Os contratos decorrentes do Sistema de 
Registro de Preços poderão ser alterados, obser-
vado o disposto no art. 65 da Lei nº 8.666/93 e 
alterações posteriores. 

§ 4º - O contrato decorrente do Sistema de 
Registro de Preços deverá ser assinado no prazo 
de validade da ata de registro de preços. 

 
CAPÍTULO VII 

DA ASSINATURA DA ATA E DA CON-
TRATAÇÃO COM FORNECEDORES RE-

GISTRADOS 
 

Art. 13 - Homologado o resultado da licita-
ção, o fornecedor mais bem classificado será 
convocado para assinar a ata de registro de pre-
ços, no prazo e nas condições estabelecidos no 
instrumento convocatório, podendo o prazo ser 
prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra 
motivo justificado aceito pela administração. 

Parágrafo único.  É facultado à administra-
ção, quando o convocado não assinar a ata de re-
gistro de preços no prazo e condições estabeleci-
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dos, convocar os licitantes remanescentes, na or-
dem de classificação, para fazê-lo em igual prazo 
e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 

Art. 14 - A ata de registro de preços impli-
cará compromisso de fornecimento nas condi-
ções estabelecidas, após cumpridos os requisitos 
de publicidade. 

Parágrafo único.  A recusa injustificada de 
fornecedor e/ou prestador de serviços classifi-
cado em assinar a ata, dentro do prazo estabele-
cido neste artigo, ensejará a aplicação das pena-
lidades legalmente estabelecidas. 

Art. 15 - A contratação com o(s) fornece-
dor(es) e/ou prestador(es) de serviço(s) regis-
trado(s) será formalizada pelo órgão interessado 
por intermédio de instrumento contratual, emis-
são de nota de empenho de despesa, autorização 
de compra ou outro instrumento hábil, conforme 
o art. 62 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteri-
ores. 

Art. 16 - A existência de preços registrados 
não obriga a administração a contratar, facul-
tando-se a realização de licitação específica para 
a aquisição pretendida, assegurada preferência 
ao fornecedor e/ou prestador de serviço regis-
trado em igualdade de condições. 

 
CAPÍTULO VIII 

DA REVISÃO E DO CANCELA-
MENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 
Art. 17 - Os preços registrados poderão ser 

revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços  praticados no mercado ou de fato que 
eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 
cabendo ao órgão gerenciador promover as  ne-
gociações junto ao(s) fornecedor(es) e/ou presta-
dor(es) de serviços, observadas as disposições 
contidas na alínea “d” do inciso II do caput do 
art. 65 da Lei nº 8.666/93 e alterações posterio-
res. 

Art. 18 - Quando o preço registrado tornar-
se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão gerenciador con-
vocará o(s) fornecedor(es) e/ou prestador(es) de 
serviços para negociarem a redução dos preços 
aos valores praticados pelo mercado. 

§ 1º - O(s) fornecedor(es) e/ou prestador(es) 
de serviços que não aceitar(em) reduzir seus pre-
ços aos valores praticados pelo mercado serão li-
berados do compromisso assumido, sem aplica-
ção de penalidade. 

§ 2º - A ordem de classificação do(s) forne-
cedor(es) e/ou prestador(es) de serviço que acei-
tar(em) reduzir seus preços aos valores de mer-
cado observará a classificação original. 

Art. 19 - Quando o preço de mercado tornar-
se superior aos preços registrados e o fornecedor 
e/ou prestador de serviços não puder cumprir o 
compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

I - liberar o fornecedor e/ou prestador de ser-
viços do compromisso assumido, caso a comu-
nicação ocorra antes do pedido de fornecimento, 
e sem aplicação da penalidade se confirmada a 

veracidade dos motivos e comprovantes apre-
sentados; e 

II - convocar os demais fornecedores e/ou 
prestadores de serviços para assegurar igual 
oportunidade de negociação. 

Parágrafo único.  Não havendo êxito nas ne-
gociações, o órgão gerenciador deverá proceder 
à revogação da ata de registro de preços, ado-
tando as medidas cabíveis para obtenção da con-
tratação mais vantajosa. 

Art. 20 - O registro do fornecedor e/ou pres-
tador de serviços será cancelado quando: 

I - descumprir as condições da ata de registro 
de preços; 

II - não retirar a nota de empenho ou instru-
mento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 

III - não aceitar reduzir o seu preço regis-
trado, na hipótese deste se tornar superior àque-
les praticados no mercado; ou 

IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou 
IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666/93 e alte-
rações posteriores, ou no art. 7º da Lei nº 
10.520/02. 

Parágrafo único:  O cancelamento de regis-
tros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV 
do caput será formalizado por despacho do órgão 
gerenciador, assegurado o contraditório e a am-
pla defesa. 

Art. 21 - O cancelamento do registro de pre-
ços poderá ocorrer por fato superveniente, decor-
rente de caso fortuito ou força maior, que preju-
dique o cumprimento da ata, devidamente com-
provados e justificados: 

I - por razão de interesse público; ou 
II - a pedido do fornecedor e/ou prestador de 

serviços.  
 

CAPÍTULO IX 
DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGIS-
TRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU  

ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES 
 

Art. 22 - Desde que devidamente justificada 
a vantagem, a ata de registro de preços, durante 
sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da administração pública fe-
deral que não tenha participado do certame lici-
tatório, mediante anuência do órgão gerencia-
dor.  

§ 1º - Os órgãos e entidades que não partici-
param do registro de preços, quando desejarem 
fazer uso da ata de registro de preços, deverão 
consultar o órgão gerenciador da ata para mani-
festação sobre a possibilidade de adesão.  

§ 2º - Caberá ao fornecedor e/ou prestador de 
serviços beneficiário da ata de registro de preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, op-
tar pela aceitação ou não do fornecimento ou 
prestação de serviços decorrente de adesão, 
desde que não prejudique as obrigações presen-
tes e futuras decorrentes da ata, assumidas com 
o órgão gerenciador e órgãos participantes.  

I - O fornecedor(es) e/ou prestador(es) de 
serviço(s) que não aceitar(em) o fornecimento 

ou prestação de serviços para o órgão ou enti-
dade(s) não participante(s), o Órgão Gerenciador 
poderá consultar aos demais fornecedores e/ou 
prestadores de serviços, que igualaram seus pre-
ços aos registrados na Ata, obedecendo a ordem 
de classificação, sujeitando ao caput do § 2º 
deste artigo. 

§ 3º - As aquisições ou contratações adicio-
nais a que se refere este artigo não poderão ex-
ceder, por órgão ou entidade, a cem por cento 
dos quantitativos dos itens do instrumento con-
vocatório e registrados na ata de registro de pre-
ços para o órgão gerenciador e órgãos participan-
tes.  

§ 4º - O instrumento convocatório deverá 
prever que o quantitativo decorrente das adesões 
à ata de registro de preços não poderá exceder, 
na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
independente do número de órgãos não partici-
pantes que aderirem.  

§ 5º - Após a autorização do órgão gerencia-
dor, o órgão não participante deverá efetivar a 
aquisição ou contratação solicitada em até no-
venta dias, observado o prazo de vigência da ata.  

§ 6º - Compete ao órgão não participante os 
atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assu-
midas e a aplicação, observada  a ampla defesa e 
o contraditório,  de eventuais penalidades decor-
rentes do descumprimento de cláusulas contratu-
ais, em relação às suas próprias contratações, in-
formando as ocorrências ao órgão gerenciador.  

§ 7º - É facultada aos órgãos ou entidades 
municipais, distritais ou estaduais a adesão a ata 
de registro de preços desta administração pública 
municipal.  

 
CAPÍTULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓ-
RIAS 

 
Art. 23 - A Administração poderá utilizar re-

cursos de tecnologia da informação na operacio-
nalização do disposto neste Decreto e automati-
zar procedimentos de controle e atribuições dos 
órgãos gerenciadores e participantes.  

Art. 24 - O Gabinete do Prefeito poderá edi-
tar normas complementares a este Decreto.  

Art. 27 - Este decreto entra em vigor na data 
de sua assinatura, ficando revogadas as 
disposições em contrário. 

Dê-se ciência, registre-se e publique-se na 
imprensa oficial – em conformidade com o art. 
84, da Lei Orgânica de Arari-MA, Lei Municipal 
nº 008/2013 e sítio deste poder executivo 
(www.arari.ma.gov.br), para que surta seus 
efeitos legais. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Arari, Es-
tado do Maranhão, em 28 de dezembro de 2017. 

 
Djalma de Melo Machado 

Prefeito Municipal 
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